
PROPOSTA DE ALTERAÇÃO NA POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL 

 

Alguns pontos abordados na minuta do Ministério da Saúde a ser apresentada e discutida na 

próxima reunião da CIT – Comissão Intergestora Tripartite, no dia 14/12/2017: 

Alterações na RAPS: 

1 - criação de ambulatório de SM (Ament), como serviço intermediário entre AB e CAPS. 

2 - criação de CAPS Ad -R, implantado em cenas de uso p/+500 mil habitantes. 

3 - leitos HG pagamento por produção (R$185,00 diária) e aumento da equipe e do número 

máximo para 60 leitos 

4 - hospital psiquiátrico como parte da rede. Reajuste da diária para R$60,00, fim da 

diferenciação financeira dos portes. 

5 - não se fecha leitos de hospital psiquiátrico na desinstitucionalização. Ele volta a ser 

ocupado para internações 

6 - Fim do recurso incorporado no teto após o fechamento de hospital psiquiátrico. 

7 - Fim da AIH que acompanha o morador na desinstitucionalização. 

8 - Perda de recursos para SRT, que serão reajustadas em valor menor que o custeio já 

existente +AIH. 

9 - SRT agora "preferencialmente" inseridas na comunidade. 

10 - Criação de portaria interministerial para Comunidade Terapêutica, com financiamento 

previsto em 24 milhões, dos quais 12 milhões são do orçamento do MS. 

11 - PNASH como facultativo substituído pela Organização Nacional de Acreditação e Incentivo 

à qualidade. 


